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CF/88

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação,
a prestação de serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua
prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;

III - política tarifária;

IV - a obrigação de manter serviço adequado.



Lei 9.074/95

Art. 4o As concessões, permissões e autorizações de exploração de serviços e instalações de energia elétrica e de aproveitamento

energético dos cursos de água serão contratadas, prorrogadas ou outorgadas nos termos desta e da Lei no 8.987, e das demais.

§ 3º As concessões de transmissão e de distribuição de energia elétrica, contratadas a partir desta Lei, terão o prazo necessário à

amortização dos investimentos, limitado a trinta anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato, podendo ser

prorrogado no máximo por igual período, a critério do poder concedente, nas condições estabelecidas no contrato.

§ 4º As prorrogações referidas neste artigo deverão ser requeridas pelo concessionário ou permissionário, no prazo de até trinta e

seis meses anteriores à data final do respectivo contrato, devendo o poder concedente manifestar-se sobre o requerimento até

dezoito meses antes dessa data.





Conclusão:

• 1 - Há base legal e jurídica para a prorrogação dos contratos de distribuição das concessões de energia

elétrica;

• 2 – Contudo, a prorrogação não deve ser aplicada de forma automática e universal às 20 concessões

vincendas, devendo cada caso ser examinado a partir de suas particularidades;

• 3 – A base legal existente é insuficiente para balizar a tomada de decisões nos casos concretos, pois a

legislação se utiliza de conceitos indeterminados e é bastante antiga;

• 4 – A participação do Parlamento é imprescindível de modo a contribuir para o aperfeiçoamento das

tomadas de decisão diante da evolução e complexidade do setor de distribuição na realidade atual, bem

como dos incontroversos impactos sociais e econômicos decorrentes de eventuais prorrogações, de modo a

conferir maior legitimidade democrática e segurança jurídica às decisões que serão tomadas muito em

breve.
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